
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

1

DISPENSA DE LICITAÇÃO

017/2024

Objeto: Aquisição de caixas de cabo de
rede, webcams e leitor biométrico.

1
Prefeitura Municipal de PiC*n - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136



Tramitação de Processo

Data: 21/03/2024 09:33

Página 1 de 1

li PIÊN Situação: Aguardando

Documento:

Processo:2761/2024

Requerente:Área de Gestão de Informática
Contato:Área de Gestão de Informática -Tel: 4136321136 • lnformatica.admlnIstracao@plen.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Aquisição produtos Iriformatica

2
Equiplano

~ ■' P>evjs§o?^6/Q3/2Q24j' 'Dãá-^;P/2Q^ Ci9:33:5g^yOcorrência:!;. ' * --

De:Dani6le Ciesiinsky

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Dèscrição:Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: nãò
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Daniele Ciesiinsky. 21/03/2024 09:34:13
500.03U rptProcessoRctia



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal dé AdministraçãoPREFEITURA
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Órgão requisítante; Secretaria de Administração

003/2024N. requerimento:

14/03/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor biométrico

Justificativa:

Aiaquisição de cabo de rede se faz necessário para a manutenção da infraestrutura de rede

dos prédios da Prefeitura, para instalação de novos pontos de rede para impressora,

computadores, scanners, roteadores entre outros equipamentos e para a implantação de toda

a rede na Escola Prefeito Laércio que passou por uma grande reforma.

As webcams vão servir para equipar alguns computadores nas secretarias para que eles

possam participar de reuniões online entre outras coisas.

Salientamos ainda que esses itens estavam no processo licitatórip 81/2023, acontece que o

fornecedor cotou errado e o valor de venda ficou em torno da metade do valor do cabo de rede

correto, fazendo com que o fornecedor pedisse desistência dele. A questão é que temos

demandas onde precisamos desses cabos com urgência.
■

A WebCam também estava na lista de itens da licitação 081/2023, mas ela ficou deserta e é

um item que vem fazendo muita falta nas secretarias.

O leitor de digitais é para uso no sistema de retirada de RG na Agência do Trabalhador, o leitor

deve ser de uso exclusivo para esse sistema.

Os objetos desse requerimento são para atendimento de ordem judicial?

[ ]Sim [x]Não

Local de entrega/prestação ou execução do serviçò/obra:
Todos os itens devem ser entregues na Prefeitura de Piên no setor de Informática

Horários:

A entrega poderá ocorrer de segunda a sexta das 8 às 12 e das 13 às 17 horas.

1

Rua Amazonas, 373-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Responsáveis pelo recebimento e fiscalização da execução do objeto;
Adriano Roberto de Oliveira i Matrícula 1321
Rubens José Teixeira | 4765257

Há licitação em curso para o objeto pretendido:
[ ] Sim [xjNâo

Em caso afirmativo informar

a) Número do processo licitatório:

b) N° do contrato/ata de RP vigente:

c) Data de vencimento do contrato/ata RP: 24/10/2024 (Existe uma clausula que esse
contrato pode ser reincidido a qualquer momento)

ÍldU(X14X<0.^ r 1 dXÁXXÁ yUL
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE / FISCAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA

Matrícula 1321

p
RUBENS JOSÉ TEIXEIRA
FISCAL DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA
Matrícula 4765257

SILVANATEIXEIRA JUNG

Secretário Mun/cipal de Administração

2

Rua Amazonas, 373-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ESTUDO TÉCNICO PRELIlVflNAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Os cabos de rede são materiais usados no dia a dia da informática, seja para implantação

de um novo ponto de rede, uma mudança no local de um ponto, manutenção de um

ponto já existente e também implantação de novas infraestruturas de rede.

As webcams são equipamentos muito utilizados em reuniões, apresentações e outros

eventos que acontecem de forma online, dessa forma tornou-se indispensável em muitas

áreas dentro das secretarias.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

10 caixas de cabo de rede

23 Webcams

1 Leitor Biométrico

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Id Caixa de cabo de rede: RS'6.209,00

23 Webcams: RS 13.860,00

1 Leitor Biométrico: R$ 536,00

Esses valores são com base nos orçamentos em anexo, eles refletem os preços mais

baixos de cada um dos itens

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Apenas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

FORAM REALIZADOS 3 ORÇAMENTOS COM AS EMPRESAS:

- Pires Informática

1
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-Szmígel Informática

- Paladino Protec

OBS.: ORÇAMENTOS ANEXOS

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Essa dispensa é de materiais que deverão ser entregues de forma individual

interno da prefeitura não sendo uma solução em si.
para uso

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

As aquisições e os pagamentos serão feitos durante o ano conforme necessidade

havendo necessidade de parcelamento.

, nao

1

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Em relação as Caixas de cabo de rede os resultados esperados é termos poder de

ampliação da infraestruturã de rede bem como manutenção da infraestrutura existente.

As webcams são necessárias para uso dos usuários que frequentemente necessitam de

participar de eventos online, como reuniões, apresentações e entre outros eventos de

forma satisfatória com qualidade na imagem e no áudio captado.

O leitor de digitais é para uso no sistema de retirada de RG na Agência do Trabalhador, o

leitor deve ser de uso exclusivo para esse sistema.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não se aplica

- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES10

Não tem

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Não se aplica

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Sim está previsto

12

2
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13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

É viável

3



SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇASPIEN

PREFEITURA
t

TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

5. Requisitos da Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentaria
9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços

10. Legislação Aplicada
11. Vigência do Contrato
12. Fontes de Pesquisa

góvernodéplen
www.píen^pr.gov.br
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l^jQgJEMElCQWDICQESfjGEI^ISlDAmONTR^TACÃOM mm

1.1.
Aquisição de matéria^ e equipamentos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigencias estabelecidas neste instrumento. ^

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

QTDE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

CAIXA DE CABO DE REDE CAT5E COM
305 METROS:

- Construção: Categoria 5e, U/UTP (não
blindado), PVC-CMX

- Características: Condutor de cobre

isolado com polietileno termoplástico
adequado. Os condutores são trançados
em pares. Capa externa em LSZH-.(Low
Smoke Zero Halogen) e composto por
materiais que cumprem com a diretiva
europeia RoHS (Restriction of certain
Hazardous Substances).

- Colocar na proposta o número da
certificação da Anatel.

- Peso do cabo: 32Kg/KM

- Temperatura de operação: -20°C a
60°C

1
Caixa 10

nu

' Gravação no.cabo: Deverá conter pelo
menos o número da certificação da
ANATEL e Marcação Sequencial Métrica
decrescente (305 - 001 m)

WebCam 1080p/30fps.

Câmera com 3 megapixels, foco
automático e lente em vidro.

Microfone integrado estéreo duplo.

Campo de visão diagonal dè 78°

Zoom digital de 1.2x.

Conectividade USB plug-and-play.

Tecnologia RightLight 2 para se ajustar às
suas condições de iluminação,
produzindo imagens brilhantes e

2
Peça 30

governodebieh

www.piehipr.g0v.br
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contrastantes, mesmo se você estiver em
um ambiente escuro

Proteção dé privacidade integrada.

Clipe universal pronto para tripés que se
ajusta a monitores de laptop ou LCD.

1,5 m de cabo USB.

Modelo base Logitech c920s

Escâner biométrico para o instituto de
identificação.

Como exigência do estado, para ser
compatível com o sistema de entrega da
carteira de identidade

1Peça3

- Lumidigm V302 e V311

- Futronic FS88

- Nitgen Hamster DX

- Green Bit Dacty ID 20

- SecuGen Corporation hamster pro hu20

•1^1

O custo estimado total dessa aquisição é de R$ 20.605,00 (Vinte mil, seiscentos e cinco reais),2.1.

conforme os menores preços dos orçamentos anexos ao processo.

m

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas deste termo de referência.

3.1.

3.2.

3.3.

4^.-

4:1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, com

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

5.1.

® governodeplen
www.pieh.pr.gov.br
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5.2. A contratação será atendida pela

OOTAÇACA., O cusrBoZSsíSooS””"
5.3.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes serà indicada após aprovação da
Lei Orçamentána respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

|9. iLOCftL E PRAZO DA ENTREGA DOS ITENS

9.1. LOCAL: Prefeitura Municipal de Piên. rua Amazonas. 373, Centro, Piên. Paraná.

9.2. PRAZO: O PRAZO DEVE SER RAZOÁVEL DENTRO DAS CONDIÇÕES DO MERCADO.

iÕ. peiSLAÇAO APLICADÃ

10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

Ü. VlGeNCIA DO CONTRATO

11.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO.

12.1. Foram realizados orçamentos
Paladino Protec Ltda

nas empresas: Szmiget Informática, Pires Informática Ltda e

Elaborado em 14 de março de 2023.

ÇaAÃr)Átnd\.C)í(ÁÁMjiAr,.
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE / FISCAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA

Matrícula 1321

RUBENS 40SÉ TEIXEIRA

FISCAL DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA
Matrícula 4765257

SILVANA^EIXEIRA JUNG
Secre'(ário Murtcipal de Administração

©n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Administração

in, 14 de março de 2024

Cotação para aquisição de caixas de cabo de rede e webcams

Favor preencher todos os dados da empresa
CNPJ: 03.610.379/0001^0Empresa: PIRES INFORMÁTICA LTDA
Contato; JoelcioE-mail: admODiresinformatica.com.br

Fax:Fone: 4136322163

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
PRODUTOITEM UNID. QTDE

CABO LAN U/UTP CAT.5E 24AWG CMX 305M 23200099 -
Marca: FURUKAWA SOHO PLUS

CAIXA DE CABO DE REDE CAT5E COM 305 METROS:

- Construção: Categoria 5e, U/UTP (não blindado). PVC - CMX

- Características: Condutor de cobre nu isolado com polietileno

termoplástico adequado. Os condutores são trançados em pares.

Capa externa em LSZH (Low Smoke Zero Halogen) e composto

por materiais que cumprem com a diretiva europeia RoHS

(Restriction of certain Hazardous Substances).

- Colocar na proposta o número da certificação da Anatel.

- Peso do cabo: 32Kg/KM

- Temperatura de operação: -20°Ç a 60°C
- Gravação no cabo: Deverá conter pelo menos o número da certificação

da ANATEL e Marcação Sequencial Métrica decrescente (305 - 001 m)

7890,001. Unidade 789,0010
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WEB CAM USB Full HD1080P C920S C/mic HD PRO Preto

Logitech Webcam 1080p/30fps.
Câmera com 3 megapixels. foco automático e lente em vidro.

Microfone integrado estéreo duplo.
Campo de visão diagonal de 78°
Zoom digital de 1.2x.

Conectividade USB plug-and-play.
Tecnologia RightLight 2 para se ajustar às suas condições de

iluminação, produzindo imagens brilhantes e contrastantes, mesmo

se você estiver em um ambiente escuro

Proteção de privacidade integrada.
Clipe universal pronto para tripés que se ajusta a monitores de
laptop ou LCD.
1,5 m de cabo USB.

Modelo base Logitech c920s

2. Unidade 30
518,00 15540,00

Leitor De Impressão Digital Biométrico Futronic Fs8

Escâner biométrico para p instituto de identificação.
Como exigência do estado, para,ser compatível com o sistema de

entrega da carteira de identidade

-LumidigmV302eV311
- Futronic FS88

-Nitgen.Hamster DX

- Green Bit Dacty ID 20

- SecuGen Corporation hamster pro hu20

1. Unidade 1
536.00 536,00

TOTAL 23.966.00
OI OITO M. - P'9teliy8lanedtwP[RE8 INFORMÁTICA
KIP\t“0 P ^LTOA-.0381037»»140

I , ' ^DN:g:«R;5'=PR.L=PIEN.O=lCP.Bf8$l|,OU
IM[r/^DftylA“n>^‘A oa Rscalta Pedaral do Brasil
llNrLJr\l\/l/\ |i lli,A^-OU»W8e^^PJA1.0U=ARSC
• I II Wl '■‘*«'^•1 •y/pFORTECERTlFtCADOOierTAL.OU»

L I lJA.UuDlAj»Jr/l'^ÍP'^T<CA.‘-TDA:036103rS000l40
I ' y^Rassor; I ara th*a airlhor of this doeumerit

90001
- FoxH PDFRéader Verslon: 2023.2.0

Validade do orçamento: 60 dias

Nome de Fone: (41) 3632-1136

E-mail: infonTiatica.administracao@pien.pr.gov.br
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CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.610.379/0001-40

PIRES INFORMÁTICA LTDA

AV BRASIL 137 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, -a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Válidàde:09/03/2024 a 07/04/2024

Certificação Número: 2024030900452325370602

Informação obtida em 21/03/2024 08:39:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
1 5

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 033104657-11

03.610.379/0001-40Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome: PIRES INFORMÁTICA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados oU que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazerida, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimentp de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qovJar

Pégina 1 do 1

EwWdo Via Intemot Pública (21/03/2024 08:40:25)
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Imprimir 19Voltar

CAÊMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

26.360.799/0001-10

RADINS COM DE EQUIP DE INFOR LTDA ME

RUA AMAZONAS / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundò de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/03/2024 a 14/04/2024

Certificação Número: 2024031603513075546109

Informação obtida em 21/03/2024 08:41:34

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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^ MINISTÉRIO DA FAZENDA ^ „
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SZMIGEL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 26.360.799/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar ,e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Átiva, da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabéiecimentp matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. lida Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:41:54 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasflia>.

Válida até 17/09/2024.

Código de controle da certidão: 5E00.98E1.9FC0.DDD6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ImprimirVoltar

CAIMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.842.670/0001-77

CLEITON JOSE DE ASSIS 10754828956

RUA MARINGA 215 / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa EGonômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo dè Garantia do Tempo de Serviço ^ FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/03/2024 a 18/04/2024

Certificação Número: 202403202019589Ú933000

Informação obtida em 21/03/2024 08:43:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PALADINO PROTEC LTDA
CNPJ: 34.842.670/0001-77

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Está certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:43:38 do dia 21/03/2024 <hòra e data de Brasília>.

Válida até 17/09/2024.

Código de controle da certidão: D772.P170.CDB9.6F11
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ANA C, CARLSON & CIA LTDA-ME

26Inscrição Estadual 90.439.456-42

Endereço: Rua Herbert Hanusch, ns 545, Sala 01
Marechal Cândido Rondon/PR CEP: 85^960-000

E-mail: ciadouniformel4@gmail.com

CNPJ: 09.546.290/0001-48

PROPOSTA DE PREÇOS

Prefeitura Municipal de Pien - PR

Dispensa 17/2024

NOME DE FANTASIA: CIA DO UNIFORME

RAZÃO SOCIAL: ANA C. CARLSON & CIA LTDA

CNPJ; 09.546.290/0001-48

INSC EST.: 90439456-42

OPTANTC PELO SIMPLES: SIM (X)

ENDEREÇO: RUA HERBERT HANUSCH> 545

BAIRRO: JARDIM BOTÂNICO CIDADE: MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR

E-MAIL; ciadouniformel4@gmail.comCEP: 85.960-000

TELEFONE; (45) 32541372 FAX:

CONTATO DA LICITANTE: VALDOIR TELEFONE; (47) 98822 0803

CO^^^A BANCARIA da licitante: 3603-8BANCO DA LICITANTE: CAIXA ECONOMlCA FEDERAL

Ne DA AGÊNCIA: 0968 OPERAÇÃO; 003

Objeto: Aquisição de equipamentos de informática." conforme descritivo em anexo.

DESCRIÇÃOITEM MARCA QUANT VALORUND VALOR

TOTALUNIT

WebCam 1080p/30fps. Câmera com 3 megapixels, foco
automático e iente em vidro. Microfone integrado estéreo

duplo. Carhpo de visão diagonal dé 789 Zoom digital de

1.2x. Conectividade USB plug-and-play. Tecnologia
Rightüght 2 para se ajustar às suas condições de
iluminação, produzindo imagens brilhantes e
contrastantes, mesmo se você estiver em um ambiente

escuro. Proteção de privacidade integrada. Clipe universal
pronto para tripés que se ajusta a monitores de laptop ou

LCD. 1,5 m de cabo USB. Modelo base Logitech c920s

02 Logitechc
920s

Und30 495,00 14.850,00

03 Escâner biométrico para o instituto de identificação. Como

exigência do estado, para ser compatível com o sistema de

entrega da carteira de identidade - Lumidigm V3P2 e V311

- Futronic FS88 - Nitgen Hamster DX - Green Bit Dacty ID

20 SècuGen Corporation hamster pro hu20

Nitgen
Hamster

01 Und 650,00 650,00

DX

a) Prazo de validade.da proposta: 60 (Sessenta) dias.
b) O responsável pela assinatura do Contrato, é a Sra: Dulce Maria Schmidt Carison, CPF n.s 931.030.859-15, qualificação
Administradora, endereço RUA:HERBERT HANUSCH, 545, BAIRRO: JARDIM BOTÂNICO, CIDADE: MARECHAL CÂNDIDO
RONDON- PR

c) Endereço Eletrônico: ciadouniformel4@gmaii.com

Marechal Cândido Rondon/PR, 20 de Março de 2024.

DULCE MARIA SCHMI Qyv Assinado de forma digital por DULCE
^Ani ^ Amaria SCHMIDTCARLSON:93103085915
CARLSO N ',931 0308591 5'^D13õs: 2024.03.20 11:37:49 -03'00

Dulce Maria Schmidt Carlson

Sócia Administradora

RG 4036472-2

CPF 931.030.859-15

ANA C CARLSON EClAi Assinado de forma digital por ANA
LTDA;095462900001#‘

C CARLSON E CIA

bTDA:09546290000148

Dados: 2024.03.20 11:38:01 -03'00'
/-

8 ■/

6:>
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ImprimirVoltar

CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

09.546.290/0001-48

ANA C CARLSON E CIA LTDA ME

RUA HERBERT HANUSCH 545 SALA 01 / LOT JARDIM BOTÂNICO /

MARECHAL CÂNDIDO RONDON / PR / 85960-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Léi 8.036, de 11 de maio. de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Sérvico - FGTS.

O presente Certificado hão servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/03/2024 a 09/04/2024

Certificação Número: 2024031107174256161543

Informação obtida em 21/03/2024 08:44:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

28

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N®033104728-95

09.546.290/0001-48Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: ANA C. CARLSON & CIA LTDA - NIE

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

página 1 dal

Emitido via Internei Pública (2W3/2024 08:45:21)
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INFORMÁTICA

PROPOSTA DE PREÇO

GARUVA 20 de março de 2024.
PREFBnjRAMJNiaPALDÉPIÊN-

A:LFI^^DRM4^^CA-L^DA> DADOS DÂE

> CM>J:44956.687/DIKn>09

> BANCO DO BRASIL A&292A-2 CG 37435-0

> EMAIL coTTisrcial(gâftecnoicom,br

> Telefono: (47) 3407-9205

Dispensa de Licitação: A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, está aberta a
apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de equipamentos de informática.” conforme descritivo em anexo

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTOITEM QNT MARCA

MODELO

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

CAIXA DE CABO DE REDE CAT5E COM 305 METROS:

Construção: Categoria 5e, U/UTP (não blindado), PVC -

CMX

Características: Condutor de cobre nu isolado com

polietileno termõplástico adequado. Os condutores são
trançados em pares. Capa externa em LSZH (Low Smoke
Zero Halogen) e composto por materiais que cumprem
com a diretiva europeia RoHS (Restriction of certain
Hazardous Substançes).

Colocar na proposta o número da certificação da Anatel.
Peso do cabo: 32Kg/KM
Temperaturade operação: -ZO^C a 6Q”C
Gravação no cabo: Deverá conter pelo menos o número da

certificação da ANATEL e Marcação Sequencial Métrica
decrescente (305 - 001 m)

CABO REDE LAN

FURUKAWA

SOHOPLUS CAT5E

U/UTP CMX AZUL
CLARO

CERTIFICADO CX

305M

1 10 R$ 613,60 R$ 6.136,00

WebCam 1080p/30fps.
Câmera com 3 megapixels, foco automático e lente em
vidro.

Microfone integrado estéreo duplo. Campo de visão
diagonaldé 78” Zoom digital de 1.2x.
ConectividadeUSB plug-and-play.
Tecnologia RightLight 2 para se ajustar às suas condições
de iluminação,produzindoimagens brilhantese
contrastantes, mesmo se você estiver em um ambiente
escuro.

Proteção de privacidade integrada.
Clipe universal pronto para tripés que se ajusta a
monitores de laptop ou LCD.
1,5 m de cabo USB.

Escâner biométrico para o instituto de identificação.
Como exigência do estado, para ser compatível com o
sistema de entrega da carteira de identidade

WebCam

Logitech
C920S PRO Full HD

1080P Cam3 MP

Preta

2 30 R$ 413,00 R$ 12.390,00

Leitor Biométrico

Digital Scanner
Futrohic Usb

Fs-88h

3 1 R$ 370,80 R$ 370,80

ValorJgl3l!D6zoítojniLtOÍtocentos e noventa e seis reais e oitenta centavos. R$ 18.896,80

LFINFÍDRMATICALTDA

Rua Marselha,90 - Centro

Garuva-SC/89.248-000

comercIaKgllftecno.com.br / (47) 3407-9205
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INFORMÁTICA

PROPOSTA DE PREÇO

■ VAUDADE DE PROPOSTA 60 (sessenta) dias

■ PAGAMENTO: 30 (trinta) dias

■ PRAZO DE B'fTREGA 30 (trinta) dias

■ etcláramos que conhecémos todas as estipulações estabelecidas no ato convocatório do certame, bem como
disposições da Lei n*. 8666/93 e Lei n“ 10.520/2002, Leis Complementares 123/06 eÍ27/07, que rege o presente.

as

Assinado de forma

digital por LF
JNFORMATICA

LF

INFORMÁTICA

LTDA:449566873gè^^56687oooio9
Dad0s:-2024.03.20

11:54:28-03'00’000109

LF lNFORMÁnCA L7DA

LUIZ FERNANDO LOYOLA GRENIER

CPF: 259.282.289-53

LFINFQRMATICALTDA

Rua Marselha,90 - Centro.

Garuva-SC/89.2A8-0Q0

comerclal@lftecno.com.br / (47) 3407-9205^^^



Página 1 de 4

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 1 DA SOCIEDADE LF INFORMÁTICA LTDA
CNPJ n® 44.956.687/0001 -09

LUIZ FERNANDO LOYOLA GRENIEK, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 06/03/1949,

Casado em Comunhão Parcial de BenSj Comerciante, CPF n® 259.282.289-53, Carteira de Identidade n®

6639208, órgão expedidor IIPR - PR, residente e domiciliado na Rua Antônio Zielonka, 1043, Estancia

Pinhais, Pinhais/PR, CEP 83323-210, BRASIL.

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial LF INFORMÁTICA LTDA^ registrada legalmente
por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Paraná, sob NIRE n®

41210493414, com sede Rua Antônio Zielonka, 1043, Estancia Pinhais, Pinhais/PR, CEP 83323t210,
BRASIL, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 44.956.687/0001-

09, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n®
10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO ENDEREÇO. Fica alterado o endereço da sociedade para: Rua
Marselha, 90 — Centro — Garuva/SC — 89.248-000.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO. A Sociedade decide modificar o objeto social da empresa
para: COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE

INFORMÁTICA TELEFONIA ECOMUNICACAO ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE
AUDIO E VIDEO ARTIGOS DE PAPELARIA, SUPORTETECNIGO, MANUTÉNCAO E OUTROS

SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO, REPARACAO MANUTÉNCAO

DECOMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS E DE EQUIPAMENTOS DE

COMUNICACAO.

E

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados
foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

e que nao

A vista da modificação ora ajustada consolida-se o contrato social, com a seguinte redação:
NIRE: 41210493414

CNPJ: 44.956.687/0QQ1-Q9

LF INFORMÁTICA LTDA

LUIZ FERNANDO LOYOLA GRENIER, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 06/03/1949,
Casado em Comunhão Parcial de Bens, Comerciante, CPF n® 259.282.289-53, Carteira de Identidade n®
66392Ò8, órgão expedidor IIPR - PR, residente e domiciliado na Rua Antônio Zielonka, 1043, Estancia
Pinhais, Pinhais/PR, CEP 83323-210, BRASIL.

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob a denominação LF INFORMÁTICA LTDA, com sede
à RUA MARSELHA, 90 - CENTRO - GARUVA - SC - CEP 89248-000, registrada na Junta
Comercial de Santa Catarina, sob o NIRE 41210493414 em 19/01/2022 e inscrita no CNPJ sob o n®
44.956.687/0001-09.

Req:81100000893836 Página 1

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em 23/02/2Ò23 Data dos Efeitos 20/02/2023

Arquivamento 42207608592 Protocolo 231710542 de 19/01/2023 NIRE 42207608592

Nome da empresa LF INFORMÁTICA LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticaca0Documentos/autenticacao.aspx
Chancela380111109239820

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/02/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI ■ Secretário-geral em exercício

23/02/2023
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CLÁUSULA SEGUNDA. Seu objeto social é COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA TELEFONIA ECOMUNICACAO

ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO ARTIGOS DE PAPELARIA,
SUPORTETECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMACAO, REPARACAO E MANUTENCAO DECOMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS

PERIFÉRICOS E DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO.

CLÁUSULA TERCEIRA. O capital social é de RS 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS), dividido
em 50.000 (CINQUENTA MIL) quotas de valor nominal RS 1,00 (HUM REAL), integralizados, em
moeda corrente do País, assim distribuídos pelos sócios:

SÓCIO (m(%)QUOTAS

100% R$ 50.000,00LUIZ FERNANDO LOYOLA GRENIER 50.000

50.000 100% RS 50.000,00TOTAL

(art. 997,m, CC/2002), (art. 1.055, CC/2002).

CLÁUSULA QUARTA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA QUINTA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o

direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando,se realizada a céssão delas, a

alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade iniciou as suas atividades em 19/01/2022 e seu prazo de duração é
indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA. A administração da sociedade cabe a sócia LUIZ FERNANDO LOYOLA

GRENIER, isoladamente, com os poderes e atribuições de ADMINISTRADOR,autorizado o uso do
nome

seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienár bens imóveis da

sociedade, sem autorização do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013. 1.015,1064, CC/2002).

CLÁUSULA OITAVA - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se

enquadra em Micro Empresa nos termos da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4® do art, 3° da mencionada lei.

(art. 3®, I, LC 123/2006)

CLÁUSULA NONA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e

do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas
apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso.

empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social oü assumir obrigações

não se

"'■'N

Página 2Req:81100000893836

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 23/02/2023 Data dos Efeitos 20/02/2023

Arquivamento 42207608592 Protocolo 231710542 de 19/01/2023 NIRE 42207608592

Nome da empresa LF INFORMÁTICA LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacapDocumentos/aulenticacao.aspx
Chancela 380111109239820

Esta cópia foi autenticada digitalmenté e assinada em 23/02/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-geral em exercício

23/02/2023
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a

título de pró-Iabore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes ou dò(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. A Sociedade Manterá Responsável Técnico para as áreas que
necessitem, de acordo com as determinações da legislação em vigor, o qual deverá ser inscrito no
Conselho determinante.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou pòr crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Fica eleito o foro da Sede, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes do contrato social.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados
não foram expressamente modificadas ppr esta alteração continuam

E, por estarem assim Justos e contratados, assinam este instrumento.

PINHAIS, 15 DE FEVEREIRO DE 2023.

e que

em vigor.

LU12 FERNANDO LOYOLA GRENIER

Req: 81100000893836
Página 3

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em 23/02/2023^ Data dos Efeitos 20/02/2023

Arquivamento 42207608592 Protocolo 231710542,de 19/01/2023 NIRE 42207608592
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LF INFORMÁTICA LTDA consta assinado digitalmente por:

3? r

h .IÇ'yli

NomeCPF/CNPJ

25928228953

SU& autenelcidada noa reapaceivea portais,
'erlflcaçSo.

A validada daste doeumanto, se linpraoso, fica sujeito à comprovação da

Informando seus respectivos c&digos da ■

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 23/02/2023 Data dos Efeitos 20/02/2023

Arquivamento 42207608592 Protocolo 231710542 de 19/01/2023 NIRE 42207608592

Nome da empresa LF INFORMÁTICA LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regih.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 380111109239820

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada era 23/02/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-geral em exercício

23/02/2023
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tâ Junta Comoretal de Estada do

231710542SANTA CATARINA

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA LF INFORMÁTICA LTDA

PROTOCOLO 231710642 • 23/02/2023

ATO 002.ALTERACAO

EVENTO 039 • INSCRICAO DE TRANSFERENCIA DE SEDE DE OUTRA UF

MATRIZ

NIRE 42207608592

CNPJ 44.956.687/0001-09

CERTIFICO O REOISTRO EM 23/02/2023

SOB N: 42207608592

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 25928228953 - LUIZ FERNANDO LOYOLA QRENIER - Assinado em 20/02/2023 às 20:43:22

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em 23/02/2023 Data dos Efeitos 20/02/2023

Arquivamento 42207608592 Protocolo 231710542 de 19/01/2023 NIRE 42207608592
Nome da empresa LF INFORMÁTICA LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc;
Chancela 380111109239820

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/02/2023LUC1ANO LEITE KOWALSKI - Secretário-geral era exercício

23/02/2023

.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.áspx:sc
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

44.956.687/0001-09

LF INFORMÁTICA LTDA

R ANTONIO ZIELONKA 1043 / ESTANCIA PINHAIS / PINHAIS / PR / 83323-
210

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio: de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:20/03/2024 a 18/04/2024

Certificação Número: 2024032020165536257061

Informação obtida em 21/Ó3/2024 08:34:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação dé autenticidade no site da Caixa:

WWW.ca ixa.gov. br



3 7MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTiDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: LF INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 44.956.687/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, rio caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:34:41 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 17/09/2Õ24.

Código de controle da certidão: C780.6B41.4665i5921
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033104598-09

44.956.687/0001-09Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: LF INFORMÁTICA LTDA

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências erri nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias,

Válida até 19/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 dei

Emitido via Inlamet Pública (21/03/2024 06:35:22)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA Dp TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LF INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 44.956.687/0001-09

Certidão n°: 19374195/2024

Expedição: 21/03/2024, às 08:35:59
Validade: 17/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LF INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 44.956.687/0001-09, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação dás pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça dp Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdehciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidcis sugestões; cndt@tst.jus.br



40PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

N° 16133/2024

[ PESSOA FÍSICA/JURÍDICA ]

Nome/Razão:

8152780 - LF INFORMÁTICA LTDA

CPF/CNPJ:

44.956.687/0001-09

Endereço:

UA GERAL DO SOL NASCENTE, 1043

omplémento: CEP:

8,9.248-000

Bairro:

SOL NASCENTE

Estado:

Santa Catariria

Cidade:

Garuva

Certifico, para os devidos fins, para que produza os efeitos legais {art. 205 e 206 da Lei 5.172/66) que INEXISTEM DÉBITOS

referentes a Tributos. Municipais, comerciais(mobilíários) e imobiliários, , inscritos ou não em Dívida Ativa, em nome do

contribuinte acima citado, até a presente data.

Reserva-se o direito da fazenda Municipal cobrar e inserir quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

pòsteriormente apuradas, mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO^

A aceitação da presente certidão esta condicionada à verificação de sua vaiidade na internet no endereço:
vvww.pinhais.pr.gov.br ou no setor tributário da Prefeitura Municipal.

Observação: Esta Certidão é válida somente para o çontrjbuinte acima.

Certidão Emitida gratuitamerite conforme Lei
501/2001

Emitida Eietronicamente via Internet

21/03/2024 às 08:37

Qualquer rasura òu emenda Invalida este documento

WGT211207-000-YSLDPLZPVTPLOO-5'

Autenticidade do

Documento

Certidão valida até: 22/04/2024 Emitido Via Web Página: 1 / 1
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m PiEN
PREFEITURA

Departamento de Licitações e Compras
PIEN

42
PROTOCOLO N® 2761/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor biométrico

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 18.896,80 {dezoito mil oitocentos e noventa e seis e oitenta

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

^CRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Dotações: 10.001.08.244.0012.2028.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020.3390302600/4490520000

08.001.12.365.0009.2022- 3390302600/4490520000

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Dotações:09.001.13.392.0010.2024.3390302600/44095200

09.002.27.812.0011.2025.3390302600/44905200

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotações; 11.001.10.301.0014.2034.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Dotações: 07.002.20.606.008.2017-3390302600/44905200

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003-3390302600/44905200

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Dotações: 04.001.01.421.0004.2007-3390302600/44905200

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotações; 05.001.15.452.0005.2010.3390302600/44905200

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.
{ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

/ / às hrs R$

01
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José Luiz (

Contador CRÇ^
Matridâla 35076-1

na /

Barros

049922/0-8

8) RECURSOS FINANCEIROS:
previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

isponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

(

"\

Siivana^xeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

beefeto 229/2023

Q.S / 0^ /

01



WEBCAM

Valor Unitário 413,00

Local Quantidade R$

44Assitenicia Social 4 1.652,00

Desenvolvimento ecpnomíco

Esporte, cultura e laser 2 826,00

Agricultura e meio Ambiente 1 413,00

Administração 3 1.239,00

Procuradoria Jurídica 5 2.065,00

Planejamento 2 826,00

Educação 5 2.065,00

rodoviário

Governo

Saúde 1 413,00

CABO DE REDE

Valor Unitário 613,60

Local Quantidade R$

Assitenicia Social

Desenvolvimento economico

Esporte, cultura e laser 1 613,60

lAgrícultura e meio Ambiente 1 613,60

Administração 2 1.227,20

Procuradoria Jurídica

Planejamento

Educação 4 2.454,40

Rodoviário

Governo

Saúde 2 1.227,20

10

LEITOR DE DIGITAL

Valor Unitário 370,80

Local Quantidade R$

Desenvolvimento economico 1 370,80
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DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2761/2024

OBJETO Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor biométrico.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A aquisição de cabo de rede se faz necessário para a manutenção da infraestrutura de rede dos prédios da Prefeitura,

para instalação de novos pontos de rede para Impressora, computadores, scanners, roteadores entre outros equipamentos

e para a implantação de toda a rede na Escola Prefeito Laércio que passou por uma grande reforma.

As webcams vão servir para equipar alguns computadores nas secretarias para que eles possam participar de reuniões

online entre outras coisas.

Salientamos ainda que esses itens estavam no processo licitatório 81/2023, acontece que o fornecedor cotou errado e o

valor de venda ficou em torno da metade do valor do cabo de rede correto, fazendo com que o fornecedor pedisse

desistência dele. A questão é que temos demandas onde precisamos desses cabos com urgência.

A WebCam também estava na lista de itens da licitação 081/2023, mas ela ficou deserta e é um item que vem fazendo

muita falta nas secretarias.

O leitor de digitais é para uso no sistema de retirada de RG na Agência do Trabalhador, o leitor deve ser de uso exclusivo

para esse sistema.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro db praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se fòr o caso, estudo técnico prelirninar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/çotações;

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n^

14.133/21.
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[x] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 25 de março de 2024.

EDUARDO

Agente de contratação

Decreto no 24, de 23 de janeiro de 2024

RASKI
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JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 2761/2024

Assunto: "aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor biométrico".

Requerente: Secretaria de Administração

47

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formuiada peia Secretaria requerente para abertura de

processo para " aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e ieitor biométrico

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscai

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabeia indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra gerai, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.® 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Página 1 | 4
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Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria

e 0 valor da contratação é relativamente baixo e, portanto, se adequando a excepcionalidade prevista

no inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA

JURÍDICA
48PREFEITURA

Art. 75. É dispensável a licitação:
• para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta míi reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
necessária;

contratado;

preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

dos exigidos;

compromisso a ser

qualificação mínima

razãoVI da escolha do

VII justificativa de

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibiiidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, iguaimente, que a anáiise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de iicitação, objetivando atender aos

princípios da iegaiidade, economicidade e ceierídade, reaiizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n^ 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos certidão do agente de contratação informando ter publicado no site

oficial do Município o aviso de dispensa de licitação pelo período de três dias, a fim de promover a

pubiicidade dos atos da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de

eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado peio Presidente Comissão de Licitações, que não

foram apresentadas novas propostas para o objeto. \

Página 2|4
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A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

^9

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
dois

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

de: (Vide 6352)da despesa ADIsera

subsequentes;nos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa,

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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(41) 3632-1136

III - Conclusão

50

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionatmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecer^. E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

{BPCy.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 26 de março de 2024.

C Nai^y Ca^netie Araújo
Procuradqra Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opínativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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PROTOCOLO N° 2761/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor biòmétríco.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LF INFORMÁTICA
CNPJ: 44.956.687/0001-09
VALOR; R$ 18.896,80 (dezoito mil e oitocentos e noventa e seis reais e oitenta centavos)

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Dotações: 10.001.08.244.0012.2028.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020.5390302600/4490520000

08.001.12.365.0009.2022- 3390302600/4490520000

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Dotações:09.001.13.392.0010.2024.339030260Õ/44095200

09.002.27.812.0011.2025.3390302600/44905200

SECRETARIA DE SAUDE

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034.3390302600/4490520000

^ECRETAEUA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Dotações; 07.002.20.606.008.2017-3390302600/44905200

SECRETARIA DE GOVERNO '

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003-3390302600/44905200

^CRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotações; 04.001.01.421.0004.2007-3390302600/44905200

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotações; 05.001.15.452.0005.2010.3390302600/44905200
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Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de março de 2024.

Maicon Grcfsskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 017/2024

PROTOCOLO: 2761/2024

Objeto: Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor biométrico.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA; LF INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 44.956.687/0001-09

VALOR: R$ 18.896,80 (dezoito mil e oitocentos e noventa e seis reais e oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 26/03/2024

i
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SECRETARIA MCNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

S4CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N'’ 017/2024

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças PROTOCOLO: 2761/2024

Publicado por;
José Luiz de Barros

Código Identificador:7A8E94D4

Objeto: Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor

biométrico.

CONTR\TANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2" TERMO ADITIVO AO CONTRATO 037/2022

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 027/2022
CONTRATADA: LF INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 44.956.687/0001-09

VALOR: R$ 18.896,80 (dezoito mil e oitocentos e noventa e seis

reais e oitenta centavos)T’ ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA OXITEC COM. DE GASES EIRELl - AUTORIZAÇÃO: 26/03/2024
EPP

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:D83EFA83

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas. 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado

nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com

a Secretária Municipal de Saúde, MAYARA APARECID.A DE

ALMEIDA GROSSKOPF. portadora do CPF n° 096.528.569-32.
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro OXITEC

COMÉRCIO DE GASES EIRELl - EPP pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 84.988.237/0001-12 com endereço

na Rua Lourenço José de Paula, n° 2078, Bairro: Parque da Fonte,

cidade de São José dos Pinhais/PR Cep: 83050-120, telefone: (41)

33824279, e-mail: comerciai@oxitecgases.com.br; nesse ato

representado por PAULO ROBERTO OGLE.ARI, inscrito(a)
CPF sob n® 234.426.039-00, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO

Contrato n° 037/2022, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N* 112, DE 26 DE MARÇO DE 2024

DECRETO N“ 112, DE 26 DE MARÇO DE 2024.

ALTERA OS INCISOS II E VI DO ARTIGO 1* DO DECRETO

N" 165, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,

DECRETA;no

Art. 1® Ficam alterados os incisos II e VI do artigo 1® do Decreto n°

165, de 12 de setembro de 2023, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

ao

"An. }°...

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado
em 12 meses.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR, 26 de março de 2024

// - Representante da Secretaria de Saúde: Indiamara Bicheski

(titular) e Fabíula Gabrielli Sura (suplente):

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:EC724C12

V! - Representante dos trabalhadores do setor: Tatiane Andreza

Katzer (titular) e Jéssica Felski Sokalski (suplente)

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO 015/2024 Piên/PR, 26 de março de 2024.

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de

equipamentos de ar condicionado, bombas de drenagem e serviços de

instalação conforme necessidades das Secretarias Municipais. Edital

disponível no site: wvvw.pien.pr.gov.br a partir do dia 27/03/2024.

Entrega das propostas: a partir 27/03/2024 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 09/04/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código ldentiílcador:28467A03

Piên/PR, 26 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal SECRETARIA DE ADMINISTR.\ÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 049/2024 A 051/2024Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A26756Cl Modalidade: Pregão Eletrônico n® 008/2024

ATA 049-2024 - BRASTUBOS ARTEFATOS DE CIMENTO E

TERRAPLANAGEM - EIRELl, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 07.859.451/0001-28, vencedora dos itens conforme relatório

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2024

vww.diariomunicinal.com.br/ainp 329
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CONTRATO NO 011/2024

REFERENTE A DISPENSA N» 017/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

LF INFORMÁTICA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa' jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON 6R0SSK0PF,

portador da Cl no 1Õ094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111.206/PR e em

conjunto com a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF

sob n® 034.826.049-08, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa LF

INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 44.956.687/0001-09, estabelecida na Rua Marselha, no 90,

Bairro Centro, em Garuva/SC, Cep: 89248-000, Fone (47) 3407-9205, e-mall; comercial@lftecno.com.br: neste

ato representado pelo, Sr. Luiz Fernando Loyola' Grenier, inscrito no CPF sob n°. 259.282.289-53, doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e

seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis
ao objeto da presente contratação, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor
biométrico.

Parágrafo Primeiro: Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertado pela empresa classificada no certame, conforme tabela abaixo:

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTALESPECIFICAÇÃOITEM UNID. QTDE

CAIXA DE CABO DE REDE CAT5E COM 305

METROS:

- Construção: Categoria 5e, U/UTP (não

blindado), PVC-CMX
- Características: Condutor de cobre nu isolado

com polietileno termoplástico adequado. Os

condutores são trançados em pares. Capa

externa em LSZH (Low Smoke Zero Halogen) e

composto por materiais que cumprem com a

diretiva europeia RoHS (Restriction of certain

Hazardous Substances).

- Colocar na proposta o número da

certificação da Anatei.

- Peso do cabo: 32Kg/KM

- Temperatura de operação: -20oc a 60°C

Gravação no cabo:» Deverá conter pelo menos o

número da certificação da ANATEL e Marcação

10 R$ 613,60 R$ 6.136,00CX1
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Sequencial Métrica decrescente,(305 - OÓl m)

WEBCAM 1080P/30FPS.

Câmera com 3 megapixels^ foco
automático e lente em vidro.

Microfone integrado estéreo duplo.
Campo de visão diagonal de 78°
Zoom digital de 1.2x.

Conectividade USB plug-and-play.
Tecnologia RightUght 2 para se ajustar às
condições de iluminação, produzindo imagens
brilhantes e contrastantes, mesmo se você estiver
em urh ambiente escuro

Proteção de privacidade integrada.
Clipe universal pronto para tripés que se ajusta a
monitores de laptop ou LCD.
1,5 m de cabo USB.

Modelo base Logitech c920s

2 suas
UN 30 R$ 413,00 R$ 12.390,00

ESCÂNER BIOMÉTRICO

para o instituto de identificação. .

Como exigência do estado, para ser compatível
com 0 sistema de entrega da carteira de identidade
Lumidigm V302 e V311
Futronic FS88

Nitgen Hamster DX

Green Bit Dacty ID 20

SecuGen Corporation hamster pro hu20 i

3 UN 1 R$ 370,80 R$ 370,80

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da Dispensa de licitação n.° 017/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTT^TANTE, bem como a proposta do contratado, sendo ps
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto desta Dispensa ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segundai O objeto desse contrato deverá ser entregue na Prefeitura Municipal de Piên, rua
Amazonas, 373, Centro, Piên, Paraná no prazo de até 15 dias após o recebimento da nota de empenho.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos
materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e seus quantitativos
deverão obedecer às especificações do termo de referência da DISPENSA 017/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo
servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 2 (dois) dias
úteis de sua entrega, conforme especificado no terrno de referência.

os
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DA FISCALIZAÇAO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

lGiãüsula"Têfceirãi^ Fica designado como fiscai do contrato os servidores Adriano Roberto de Oliveira, matrícula

1321 e Rubens José Teixeira, matrícuia 4765257;

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em còrresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140. da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

É condicõe&dIp^w^Icã^

iíãusüla Quartáj O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretária solicitante;

Parágrafo Terceiro;. A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

^íáusülávQuintag O valor total do contrato é de R$ 18.896,80 (dezoito mil e oitocentos ê noventa e seis reais e

oitenta centavos) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente peio INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).
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Parágrafo Quinto: No valor adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, Jrete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de seryiços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita FederBl do Brasil.

DO REAJUSTE

!GÍá¥sulá :Sei^; Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após õ interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) ,índiGe(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índíce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extÍnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

ao

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Çláüsiilá Sétima:' As despesas decorrentes dO presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos;

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Dotações: 10.001.08.244.0012.2028.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020.3390302600/4490520000

08.001.12.365.0009.2022- 3390302600/4490520000 0
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Dotações:09.001.l3.392.0010.2024.3390302600/44095200, 09.002.27.812.0011.2025.3390302600/44905200

SECRETARIA DE SAÚDE

>b
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Dotações: 11.001.10.301.0014.2034.3390302600/4490520000

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Dotações: 07.002.20.606.008.2017-3390302600/44905200

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003-3390302600/44905200

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Dotações: 04.001.01.421.0004.2007-3390302600/44905200

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotações: 05.001.15.452.0005.2010.3390302600/44905200

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

dáusulà Oítavál Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrate nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) locai(is) indicados peia Secretaria/Órgão solidtante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscai constando detaihadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modeio, tipo, procedência e prazo de

garantia;,

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com ás obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Respónsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciárlos, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, Inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos; i
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por eie substituído, reparado ou corrigido^ no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do: valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacla-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestarnente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocoio do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimehto do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo niaxímo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação mobVada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao Início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

jSÍáusüla Nbjg Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos corrí vistas a frustrar os objetivos da lidtação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1^ de agosto de 2013.

Cláusülá^ Péamá^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Paragráfo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
, alíneas "b", "c", "d", "e", TV e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", V', "d",
"e", "r, e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
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Parágrafo Quarto; Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçao ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Pára a Infração descrita na aiínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; '-f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

^ Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "í"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.o da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado dá data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n° 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente np prazo máximo de SO (trinta) dias, a contar dá data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções reaüzar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei r\.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Décímo-Pfinieiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II “ as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.

^ V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
•: de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e’autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décímo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
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jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica previa (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade será
Obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Paragrafo Decimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14 133 de
2021). '

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

ÇláusüláL Déçjma-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este nãô dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese àm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

para
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1?



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇAO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceiraí Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Qiilnta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 27 de março de 2024
Assinado de forma digital
por LF INFORMÁTICA

LTDA:449566870 ltda:44956687oooi 09
Dados: 2024.03.27

10:21:11 -03'00'

LF INFORMÁTICA

00109

MAICON GRÒSSKOPF
Prefeito LF INFORMÁTICA LTDA

contra:lTANTE

NAIÃNY CÁRO^NE DE ARAÚJO
( Procoraíroria Jurídica
V.qab/íSr 111206

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal 4e Administração

Decreto n®Í29/2023

TESTEMUNHAS:

Nome: Rubens José Teixeira Assinatura:

ÍÁáÁA(ÍAUcM.Nome: Adriano R de Oliveira Assinatura:
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 241 DE 26 DE MARÇO DE 2024

Abenufa e Constrvtçio de Earadas11 782 17.2.7

R$ 40 000,002.3.90.30.00-106S Maienaj de Consumo

RS 1.000,00

64
Matend de Consuma3.3.90.30.00-1841

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS12000

PORTARIA N" 241 DE 26 DE MARÇO DE 2024DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO12000

Revitalizar Vias e Calçadas Ud>anas15.452 13.1.4

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RS 90 000,00Obras e bistalaçOos4 4 90 51 00-1016

RS 365,000,00TOTAL

Art, 2” Para cobertura do crédito adicional especial mencionado no

artigo anterior, ficam utilizados os prováveis excessos de arrecadações

das seguintes fontes de recursos;

VALORFONTE DiSCRIMíNAÇAO DOS RECURSOS RESOLVE:
Emrnda PLX - Emendas Individuais Impasilivas - Inuisrerèncit especial -

(iatiseRlSdo An. 166-A
RS 90.000,001016

Art. r Conceder a servidora pública Márcia Zigovski Radol,

portadora da cédula de identidade civil com RG n” 10.339.824-0/PR

matricula funcional n” 4765957, ocupante do cargo público de

Assessor de Area 1 - RH, o pagamento de diária(s):

RS 6.000,00Outras Transferências de Recursos do FNDE1044

RS 40.000,00Defesa Civil Auiilio1068

RS
Bloco de Ciuleio du A(Aes e Serviços Públicos de Saúde Elstadual1491

180.000.00

Transferências da Uniio Referentes a Cessio Onerosa de Petrúleo - Lei n*

13.88RS/S20I9
RSI.OOO.OO1841

RS 40,000,00 N”Quantidade de
diárias

Auxilio Esporte Copacol Período de

afaslamenlo

1856
ValorDestinoObjetivo da viagem empenhoRS 8.000,00Bloco Fingnc Geslâo Progr Bolsa Fainilia e Cad Unico-Pert MDS 113/20151940

RS Curso

sistemas equiplano
capacitaçáo 2508/202453,00I (um)Cuntiba/PR01/04/2024TOTAL

365.000,00

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do

Paraná, em 26 de Março de 2024,

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 26 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Publicado por:

Márcia Zigovski

Código ldentiricador:C71C4F84

Publicado por:
Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:48C2D306

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 011/2024

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

EXTRATO DE CONTRATO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N” 240 DE 26 DE MARÇO DE 2024 CONTRATO N” 011/2024

PORTARIA N” 240 DE 26 DE MARÇO DE 2024 MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N” 017/2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a). Contratado: LF INFORM ÁTICA LTDA

CNPJ: 44.956.687/0001-09

Objeto; Aquisição de caixas de cabo de rede, webcams e leitor

biométrico.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019, Valor: R$ 18.896,80 (dezoito mil e oitocentos e noventa e seis reais e

oitenta centavos)

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

RESOLVE:

.Art. 1“ Conceder a servidora pública Ana Claudia Klassar

.Augustin, portadora da cédula de identidade civil com RG n”

9.792.189.0/PR matrícula funcional n” 105821, ocupante do cargo

público de Assistente Administrativo, o pagamento de diária(s):
Data de assinatura: 27 de março de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

N*Quantidadt de
diárias

Periodo de

afaxiamenia
ValorDeftinoObjetivo da viagem empenho

Curso

sistemas equiplatw

capociiaçlo 53,00 2509/2024Curi(iba/PR 1 (um)01/04/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:EBADCBCfl

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
SECRETAIHA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 242, DE 26 DE MARÇO DE 2024.Piên/PR, em 26 de março de 2024.

PORTARIA N” 242, DE 26 DE MARÇO DE 2024.SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
CONCEDE FÉRIAS
PÚBLICO

PARA SERVIDORPublicado por:

Márcia Zigovski

Código Identif1cador:9793E44B
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